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I - não se comunicam com os demais bens e direitos do participante do arranjo de
pagamento e somente respondem pelo cumprimento de obrigações de liquidação das
transações de pagamento no âmbito do arranjo de pagamento ao qual se vinculem;

II - não podem ser objeto de arresto, de sequestro, de busca e apreensão ou de
qualquer outro ato de constrição judicial em função de débitos de responsabilidade de
qualquer participante do arranjo de pagamento, exceto para cumprimento das obrigações
de liquidação entre os participantes do arranjo de pagamento até o recebimento pelo
usuário final recebedor, conforme as regras do arranjo de pagamento;

III - não podem ser objeto de cessão de direitos creditórios nem ser dados
em garantia, exceto se o produto da cessão dos créditos ou da operação garantida
for destinado para cumprir as obrigações de liquidação entre os participantes do
arranjo de pagamento referentes às transações de pagamento até o recebimento
pelo usuário final recebedor, ou para assegurar o cumprimento dessas obrigações,
conforme as regras do arranjo de pagamento;

IV - não se sujeitam à arrecadação nos regimes especiais das instituições
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, à recuperação judicial e
extrajudicial, à falência, à liquidação judicial ou a qualquer outro regime de
recuperação ou dissolução a que seja submetido o participante do arranjo de
pagamento pelo qual transitem os referidos recursos.

§ 1º Os recursos destinados ao pagamento ao usuário final recebedor, a
qualquer tempo recebidos por participante do arranjo de pagamento submetido
aos regimes de que trata o inciso IV do caput deste artigo, devem ser repassados
aos participantes subsequentes da cadeia de liquidação dos fluxos financeiros
referentes às transações de pagamento até alcançarem a instituição designada
pelo usuário final recebedor para recebimento desses recursos, conforme as regras
do arranjo de pagamento correspondente.

§ 2º Sub-roga-se no direito de recebimento dos recursos destinados ao
pagamento do usuário final recebedor o participante ou o terceiro que entregar
previamente recursos próprios, com ou sem ônus, ao usuário final recebedor.

§ 3º Não se aplica o disposto no caput deste artigo aos recursos disponibilizados
por participante do arranjo de pagamento ao usuário final recebedor, ainda que
permaneçam depositados na instituição de escolha do usuário final recebedor.

§ 4º As regras do arranjo de pagamento poderão prever o redirecionamento
dos fluxos financeiros referentes às transações de pagamento do participante
submetido a um dos regimes de que trata o inciso IV do caput deste artigo para
outro participante ou agente, na forma prevista no regulamento do arranjo
aprovado pelo Banco Central do Brasil.

§ 5º No caso da cessão ou da oneração de direitos creditórios previstas no
inciso III do caput deste artigo, o inadimplemento, pelo participante cedente ou
garantidor, das obrigações de liquidação para cujo cumprimento o produto da
cessão ou da operação garantida se destine não implica responsabilidade do
cessionário ou beneficiário da garantia nem ineficácia da cessão ou da garantia,
salvo se comprovado ter o cessionário ou o beneficiário atuado com má-fé."

"Art. 12-B. O disposto nos arts. 12 e 12-A desta Lei aplica-se aos participantes e aos
instituidores de arranjos de pagamento, ainda que esses arranjos não sejam alcançados
pelas disposições desta Lei, nos termos previstos no § 4º do art. 6º desta Lei."

"Art. 12-C. Os bens e os direitos alocados pelos instituidores e pelos
participantes de arranjos de pagamento integrantes do SPB para garantir a
liquidação das transações de pagamento, na forma e na extensão definidas no
regulamento do arranjo aprovado pelo Banco Central do Brasil:

I - constituem patrimônio separado, que não pode ser objeto de arresto, de
sequestro, de busca e apreensão ou de qualquer outro ato de constrição judicial,
exceto para o cumprimento das obrigações assumidas no âmbito do arranjo;

II - não se sujeitam à arrecadação, nos regimes especiais das instituições
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, à recuperação judicial e
extrajudicial, à falência, à liquidação judicial ou a qualquer outro regime de recuperação
ou dissolução a que seja submetido o participante do arranjo de pagamento pelo qual
transitem os referidos recursos.

§ 1º Após o cumprimento das obrigações garantidas pelos instituidores e
pelos participantes de arranjos de pagamento integrantes do SPB, os bens e os
direitos remanescentes serão revertidos ao participante, de forma que não mais se
aplicará o disposto nos incisos I e II do caput deste artigo.

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica aos arranjos de pagamento
fechados, conforme parâmetros estabelecidos pelo Banco Central do Brasil."

Art. 4º O art. 41 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, passa a vigorar
acrescido do seguinte parágrafo único:

"Art. 41. ...............................................................................................................

Parágrafo único. Fica o CMN autorizado a dispor sobre a emissão de Letra
Financeira com prazo de vencimento inferior ao previsto no inciso III do caput
deste artigo para fins de acesso da instituição emitente a operações de
redesconto e empréstimo realizadas com o Banco Central do Brasil." (NR)

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 28 de julho de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes
Roberto de Oliveira Campos Neto

Atos do Poder Executivo

DECRETO Nº 10.443, DE 28 DE JULHO DE 2020

Dispõe sobre a organização básica da Polícia
Militar do Distrito Federal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos art. 41, art. 48,
caput, inciso I, e art. 49 da Lei nº 6.450, de 14 de outubro de 1977,

D E C R E T A :

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a organização básica da Polícia Militar do
Distrito Federal - PMDF.

Art. 2º Compete à PMDF, instituição permanente organizada constitucionalmente
com base na hierarquia e na disciplina, essencial à segurança pública e subordinada ao
Governador do Distrito Federal, a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública.

Parágrafo único. Compete, ainda, à PMDF:

I - planejar, coordenar e dirigir a execução da polícia ostensiva e da
preservação da ordem pública;

II - executar, com exclusividade, ressalvadas as missões peculiares das
Forças Armadas, o policiamento ostensivo fardado, planejado pela autoridade
competente, a fim de assegurar:

a) o cumprimento da lei;

b) a manutenção da ordem pública; e

c) o exercício dos poderes constituídos;

III - atuar, de maneira preventiva, como força de dissuasão, em locais ou
áreas em que haja perturbação da ordem pública ou em que se presuma sua
ocorrência;

IV - atuar, de maneira repressiva, em locais ou áreas em que em que haja
perturbação da ordem pública, previamente a eventual emprego das Forças
Armadas;

V - exercer o policiamento de trânsito urbano e rodoviário nas vias do
Distrito Federal e executar outras ações destinadas ao cumprimento da legislação de
trânsito;

VI - executar a fiscalização de trânsito, nos termos do disposto no inciso III do caput
do art. 23, da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro;

VII - exercer o poder de polícia administrativa, nos termos da legislação aplicável;

VIII - exercer as atividades de polícia judiciária militar;

IX - realizar o atendimento emergencial e seu registro, de modo a restaurar
a ordem e a segurança pública;

X - realizar a produção de conhecimento sobre a criminalidade e as
infrações administrativas de interesse policial, a fim de orientar o planejamento e a
execução de suas competências;

XI - planejar e desempenhar atividades de inteligência destinadas ao
exercício da polícia ostensiva e da preservação da ordem pública;

XII - realizar inspeção, auditoria e correição, em caráter permanente ou
extraordinário, no âmbito de suas competências;

XIII - manifestar-se ou representar, na esfera de sua competência, pela
suspensão de atividades que causem risco à segurança e à ordem pública, mediante
motivação, nos termos da legislação aplicável;

XIV - suspender as atividades que causem risco iminente à ordem pública
e à incolumidade das pessoas e do patrimônio;

XV - executar políticas e programas de prevenção do delito;

XVI - planejar e executar as atividades de gerenciamento de crise, com
vistas ao restabelecimento da ordem pública;

XVII - desenvolver atividades de ensino, pesquisa e extensão;

XVIII - atender à convocação, inclusive mobilização, do Governo federal em
caso de guerra externa, ou para prevenir ou reprimir grave perturbação da ordem ou
ameaça de sua irrupção nos casos previstos na legislação em vigor, subordinando-se à
Força Terrestre para emprego em suas atribuições específicas de polícia militar e como
participante da defesa interna e da defesa territorial;

XIX - realizar o serviço velado, para garantir a eficiência das ações de polícia
ostensiva e de preservação da ordem pública;

XX - assegurar a observância das prerrogativas relacionadas ao uso de seu
fardamento, bandeira, brasão, distintivos e insígnias, nos termos da legislação
aplicável;

XXI - exercer a fiscalização ambiental, mediante convênio, nos termos da legislação
aplicável; e

XXII - realizar ou requisitar pesquisas técnico-cientificas e exames técnicos,
nos crimes militares relacionados com a competência de polícia judiciária militar.

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO BÁSICA

Art. 3º A PMDF tem a seguinte estrutura:

I - Comando-Geral;

II - órgãos de apoio; e

III -órgãos de execução.

Art. 4º Ao Comando-Geral compete:

I - o comando e a administração da PMDF;

II - o planejamento das atividades, com vistas à organização da PMDF, às
necessidades de pessoal e material e ao emprego para o cumprimento das missões;
e

III - o acionamento dos órgãos de apoio e de execução e a coordenação,
o controle e a fiscalização de sua atuação.

Art. 5º Aos órgãos de apoio compete atender às necessidades de pessoal e
de material da PMDF, em cumprimento às diretrizes e ordens do Comando-Geral.

Art. 6º Aos órgãos de execução, constituídos pelas unidades operacionais da
PMDF, compete a execução do policiamento ostensivo e da preservação da ordem
pública, em cumprimento às diretrizes e ordens do Comando-Geral.

CAPÍTULO III
DO COMANDO-GERAL

Art. 7º O Comando-Geral compreende:

I - o Comandante-Geral da Polícia Militar do Distrito Federal;

II - o Subcomandante-Geral da Polícia Militar do Distrito Federal;
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